

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 006/2016


Opina pela renovação do reconhecimento, até 31 de dezembro de 2018, do Curso de BACHARELADO EM DIREITO do Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA), Campus “Poeta Torquato Neto” da Universidade Estadual do Piauí na cidade de Teresina (PI), com recomendações.

PROCESSO: CEE-PI nº. 144-B/2013
INTERESSADO: UESPI
ASSUNTO: renovação de reconhecimento de curso
RELATOR: Cons.  Wellistony Carvalho Viana
APROVADO: 07/01/2016 

I – HISTÓRICO

Em análise o Processo CEE-PI nº. 144-B/2013, em que o magnífico Reitor da UESPI Prof. Nouga Cardoso Batista solicita a renovação de reconhecimento dos cursos ministrados no Centro de Ciências Sociais Aplicadas – CCSA -, Campus “Poeta Torquato Neto”, criado pela Resolução CONDIR nº. 002/2002, de 19 de fevereiro de 2002. 
Inicialmente o CCSA foi constituído pelos cursos de Bacharelado em Administração, Ciências Contábeis, Comunicação Social, Direito e Segurança Pública. Posteriormente, no primeiro semestre de 2003, foram implantados os cursos de Bacharelado em Biblioteconomia e Turismo, totalizando 07 (sete) cursos. Em 2008, com a vigência do novo Regimento Geral da UESPI, o curso de Comunicação Social, foi transferido para outro Centro. O presente Parecer opina tão somente sobre o Bacharelado em Direito, renovando, assim, a Resolução CEE-PI nº. 163/09 que aprova o Parecer CEE/PI nº172/09. 
O Curso de Bacharelado em Direito da UESPI foi autorizado pelo Decreto Federal nº. 10.224, de 22 de dezembro de 1999, mas tal decreto não consta nos autos do Processo. O reconhecimento deu-se pela Resolução CEE-PI nº. 050/1994. 
O curso oferece 40 vagas por semestre e funciona nos turnos vespertino e noturno, devendo finalizar sua carga horária de 4.115 horas-aula no período mínimo de 05 anos e máximo de 07 anos. O corpo docente é composto de 31 professores efetivos e 04 professores substitutos, entre especialistas e mestres com regime de trabalho estatutário. O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é composto de 05 professores e se encontra regular, como confirmam as atas de reuniões. A cada ano entram em torno de 80 e conclui o curso um contingente de 40 estudantes (cf. fl. 862).
O resultado do curso no ENADE - Exame Nacional de Desempenho – foi, em 2005, conceito 4; em 2008 conceito 4, e em 2011 conceito também 4, o que coloca o curso num bom nível de qualificação e o habilita a continuar a oferta. 
Após essa análise preliminar, passamos a analisar o relatório da Comissão Verificadora, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 031/2015, composta pelos professores Glenda Santos de Almeida Borges, Maria da Conceição Brito de Aguiar e Edjofre Coelho de Oliveira, sendo o último nomeado presidente da Comissão.

II – RELATÓRIO

Nos autos do Processo consta a documentação do Curso, constituída pelo seu Projeto Político Pedagógico (fls. 74 a 239) com informações circunstanciadas sobre o mesmo, seu surgimento e sua estrutura, ementas e bibliografias das disciplinas, Currículo Lattes da Coordenadora do curso, Profa. Érika Cristina Nobre Vilar (no entanto, a atual coordenadora do curso é a professora Patrícia Caldas Meneses Pires Ferreira, de quem não consta o Currículo Lattes nos autos do Processo) e questionário com atualização do Plano de Desenvolvimento do Centro, relativo ao Curso de Direito (fls. 770 a 777).
O relatório apresentado pela Comissão, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceituam o §2º do Art. 33 da Resolução nº 10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório traz uma síntese de um longo questionário preenchido e conceitos para as dimensões analisadas, com informações que possibilitam verificar o olhar da Comissão de especialistas que realizou a inspeção in loco. As seguintes observações são tomadas ipsis litteris do relatório da Comissão.

Dimensão 1 – Organização Didático-Pedagógica:

1) A Comissão Verificadora considerou que, em se tratando das políticas institucionais, é necessário que haja maior empenho dos docentes para a realização de atividades de pesquisa e extensão. Os programas estão implantados, mas não são executados. De fato, o número de discentes participantes em projetos de pesquisa e extensão tem sido nulo. A razão dada para explicar esta carência é a de que existe pouco incentivo financeiro da Instituição para tais programas. 
2) Segundo a Comissão, a estrutura curricular está atualizada, com carga horária satisfatória e com boa adequação entre teoria e prática. O curso exige 1.040 horas/aula de formação prática, incluindo estágio supervisionado, prática jurídica real e simulada, atividades complementares e TCC. No entanto, tais atividades não funcionam efetivamente. 
3) Foi ainda relatado pela Comissão que o PPC prevê a elaboração do TCC, mas tal não acontece efetivamente por falta de professores para a orientação. A coordenação alega que o curso tem poucos professores com dedicação exclusiva para acompanharem os TCCs, o que parece não justificar uma vez que o curso tem um contingente de 31 professores efetivos. Há uma grande reclamação por parte dos alunos acerca dos professores e da coordenação do curso. Eles sugerem a mudança de muitos docentes e não se sentem ouvidos pela coordenação.
4) O curso adequou suficientemente seu conteúdo curricular no que diz respeito aos temas de educação ambiental, direitos humanos, relações étnico-raciais, ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3 (três).

Dimensão 2 – Corpo docente, corpo discente e técnico-administrativo:

1) O NDE está composto de forma inadequada, pois apesar de haver muitos mestres no curso, o NDE é formado em sua maioria por especialistas.
2) A Comissão constatou a prática ilícita de juntar turmas de períodos diferentes para oferecer uma determinada disciplina, o que tem atrapalhado a assimilação do conteúdo, além da Instituição não oferecer local adequado para uma turma de mais de 70 alunos. 
3) Constatou-se certa dificuldade de relacionamento entre os discentes e a coordenação, o que tem contribuído para a falta de diálogo e resolução dos problemas do curso. 
4) O Curso dispõe de muitos especialistas, poucos mestres e nenhum doutor. A razão dada é que a IES oferece poucas oportunidades para a melhor qualificação do corpo docente através de programas de mestrado e doutorado.
5) Os docentes são geralmente contratados na forma de regime de tempo parcial. Constatou-se a necessidade de contratar mais docentes com dedicação exclusiva (DE). Chega-se ao cúmulo de não se oferecer disciplinas por falta de professores.
6) Há reclamação de que o número de docentes é insuficiente para ministrar disciplinas, acompanhar os TCCs, estágios e para formar o Colegiado de Curso.
7) Não há produção científica por parte dos docentes devido à falta de incentivo e exigência da Universidade.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3 (três).

Dimensão 3 – Instalações físicas:

1) A Comissão constatou que as estruturas, em geral, não estão adequadas para o bom funcionamento do curso: há muitos vazamentos no telhado e pouca segurança no turno da noite, sendo relatado  ocorrência de assaltos na área. 
2) Existe um Núcleo de Práticas Jurídicas, mas praticamente não funciona. A coordenação se justificou dizendo que não há docentes suficientes para acompanharem tais atividades.  
3) O acervo bibliográfico está desatualizado e não há periódicos disponíveis aos alunos. 
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3 (três). 
A Comissão verificadora atribuiu parecer favorável à renovação do reconhecimento do curso. Por fim, a comissão atribuiu o Conceito 3 (três) ao curso, média entre as três dimensões analisadas. 

Devido a algumas informações graves a respeito do Curso de Direito, acima relatadas, decidiu-se diligenciar o curso em 05 de novembro de 2015, exigindo justificativa ou o contraditório para as lacunas abaixo elencadas.

1) Assim atesta o relatório da Comissão: “em relação ao estágio curricular supervisionado, com base em entrevista com os representantes dos alunos, verificamos que está implantado, mas que não funciona efetivamente” (fl. 863). Por isso, solicita-se que a Coordenação justifique o não funcionamento dos estágios. Caso a Coordenação seja de parecer contrário ao da Comissão Verificadora, deve enviar documentos comprobatórios da realização do estágio supervisionado do período de 2010 a 2014. 
2) Da mesma forma, justificar o não cumprimento da exigência do componente curricular “Atividades Complementares” dos concludentes do mesmo período acima indicado, pois também “as atividades complementares encontram-se previstas, mas não estão implantadas” (fl. 863); caso a Coordenação seja de parecer contrário ao da Comissão Verificadora, deve enviar documentos comprobatórios da realização do componente curricular “Atividades Complementares”. 
3) De acordo com o relatório “o trabalho de conclusão de curso está implantado, mas não executado de maneira satisfatória” (fl. 863). A Coordenação deve justificar a não execução do componente curricular TCC das turmas concludentes de 2010 a 2014; caso a Coordenação seja de parecer contrário ao da Comissão Verificadora, deve enviar documentos comprobatórios da elaboração e apresentação do TCC
4) O relatório atesta: “percebemos que no quadro de docentes há Mestres suficientes para compor o NDE, e não nos foi justificado o porquê da composição por maioria de professores especialistas” (fl. 864). Assim, a Coordenação deve apresentar uma nova composição do NDE de acordo com a legislação, incluindo maior percentual de mestres, comprovada por meio de Portaria da Direção do Centro ou autoridade equivalente.
5) [bookmark: _GoBack]Afirma-se, textualmente, na fl. 202: “Esta coordenação já esgotou todas as tentativas de comunicação com os professores que estão com a carga horária incompatível com a legislação vigente na UESPI. Portanto, solicitamos que a PREG tome as devidas providências”. Assim, pedimos que a Coordenação encaminhe demonstrativo da ocupação docente, nos últimos 4 anos, indicando quais professores estão com carga horária incompatível com a legislação e a justificativa para tal, enviando igualmente a comprovação do procedimento executado pela PREG para resolver o problema.
6) Justificar o não funcionamento do Núcleo de Práticas Jurídicas.

		A Coordenação do curso, representada pela professora Patrícia Caldas, respondeu a diligência em 16 de dezembro de 2015, contradizendo cada uma das lacunas apresentadas pela Comissão Verificadora que, segundo a coordenadora, teve como base “apenas as entrevistas com os representantes dos alunos”. Após análise acurada dos documentos comprobatórios, enviados pela coordenação do curso em cumprimento da diligência, o relator é de parecer favorável à renovação do reconhecimento do Curso de Direito, recomendando o que segue na conclusão.

III – CONTRIBUIÇÃO PARA O RECREDENCIAMENTO

Ao optar pela fusão dos processos de reconhecimento de cursos em concomitância com o processo de recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí, a Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação deu um importante passo na contextualização geral dos cursos em relação à sua condição geral de oferta. Criou-se um modelo de análise conjunta de dados que permitissem a anamnese de cada curso, com um contexto geral para instrução do processo de recredenciamento da instituição, auxiliando inclusive no direcionamento de sua atividade de planejamento. Entretanto, tratando-se de um modelo novo, talvez único no país, no que concerne a avaliação de uma instituição de ensino superior, cabe ao CEE-PI apresentar dados adequados que conduzam a um processo transparente de avaliação. Cuida esta seção do parecer em elencar elementos que auxiliem no papel de informar acerca do recredenciamento da IES como um todo. Assim discorremos alguns elementos importantes para esta avaliação. No que se refere ao recredenciamento faz-se necessário apontar no documento final o seguinte:
1) A IES precisa incentivar os programas de pesquisa e extensão; programas como o PIBID (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência), PIBIC (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica), PIBEU (Programa Institucional de Bolsas de Extensão Universitária), que contribuem para um aumento na qualidade do ensino superior.  
2) Aumentar o percentual de doutores na Instituição através da contratação de professores efetivos e/ou incentivar os mestres para que possam iniciar o doutorado. 
3) Avaliar e exigir mais eficiência das gestões dos cursos, uma vez que há diretrizes para o bom funcionamento do curso, mas tantas vezes não acontece a execução por falta de exigência da gestão. 
4) Cuidar da manutenção do prédio no que diz respeito ao telhado. 

IV – CONCLUSÃO:

Em face do exposto e baseado nas informações contidas nos autos do Processo e no relatório de inspeção da Comissão Verificadora, encaminho ao Plenário voto favorável à renovação de reconhecimento do curso de Direito do CCSA, Campus “Poeta Torquato Neto” até 31 de dezembro de 2018, e recomendo:

1) No que tange à Dimensão 2:
a) Incentivar os docentes à produção científica como forma de elevar o conceito do curso.
b) Implantar a Comissão Própria de Avaliação (CPA).

2) No que tange à Dimensão 3:
a) Reformar o telhado das salas de aula. 
b) Atualizar o acervo bibliográfico e fazer assinatura de periódicos próprios para o curso.
c) Implantar programas de Extensão e Pesquisa voltados para o CIES.

 Ao final, deve-se observar o grande disparate entre as informações dos discentes e da coordenação, o que demonstra uma falta de sintonia entre a direção e os demais agentes do curso. Recomenda-se uma revisão da gestão, visto que muitos problemas devem ser sanados pela coordenação, a exemplo do oferecimento de disciplinas para turmas em períodos diferentes, a falta de diálogo entre os discentes e a coordenação, o não cumprimento de carga horária e ausência de alguns professores na sala de aula. Tais problemas devem ser enfrentados pela coordenação, a fim de que o curso melhore ainda mais seu desempenho na formação dos futuros juristas de nosso Estado.  
Registra-se que o intervalo de tempo da entrada do processo neste Colegiado e a data deste parecer deu-se em razões de procedimentos diversos, tais como: cumprimento de diligência relativa a complementação e substância de documentos que compõem o processo de recredenciamento;  seleção, por meio de edital, de profissionais docentes, com experiência no ensino superior, para composição das comissões de avaliação in loco dos distintos Centros e a  análise das condições de funcionamento dos cursos. 
Este Parecer e a Resolução respectiva são dados e adotados em contextos e lapso temporal de encaminhamentos de renovação do recredenciamento da IEES requerente, cujo desfecho pode prevenir medidas concernentes ao funcionamento em epígrafe. 

V – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 07 de janeiro de 2016.


Cons. Wellistony Carvalho Viana - relator

Cons. Francisco Soares Santos Filho 

Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Acácio Salvador Veras e Silva

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Consª. Maria Santana de Carvalho Neri

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.


Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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